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—JORNAL DA TARDE 

Os passos que faltam 
Pode parecer exagerada a previsão do ministro 

da Economia, Marcílio Marques Moreira, de que, 
neste ano, com a definição dos termos do acordo 
com os credores particulares, haverá um ingresso de 
US$ 20 bilhões no País. Mas não é. A entrada de 
capitais estrangeiros no Brasil vem se acelerando há 
mais de um ano, como uma espécie de antecipação 
do acordo. Em 1990, ela totalizou US$ 5 bilhões; no 
ano passado, saltou para US$ 11,6 bilhões; e, no 
primeiro semestre deste ano, atingiu US$ 9 bilhões. 
Uma pequena aceleração pode perfeitamente levar 
o total do ano para os US$ 20 bilhões. 

Mas, ao contrário do que ocorreu nos dois outros 
maiores devedores latino-americanos — Argentina 
e México —, países nos quais o acordo teve efeitos 
notáveis no fluxo de capitais externos, no Brasil não 
se deve esperar, de imediato, muita coisa além dessa 
discreta aceleração. 

Na Argentina e no México, o acordo da dívida 
foi concluído num momento em que os programas 
de estabilização e de abertura da economia estavam 
mais adiantados do que no Brasil e o acordo deu 
novo impulso a esses programas. No caso do Méxi-
co, em particular, o ajuste fiscal, o aperto monetá-
rio, a privatização e a abertura econômica apresen-
tavam seus melhores resultados justamente no mo-
mento em que se concluiu o acerto com os credores 
(nó início do ano passado). Os investidores estran-
geiros, nessa época, tendo constatado que o Leste 
Europeu não era — e não será no futuro próximo 

uma alternativa segura para seus capitais, procu-
ravOm opções interessantes em outras partes do 
rnufido.-Encontraram-nas na América Latina, exa-
tamente nos países que normalizavam suas relações 
-Com a comunidade financeira internacional, estabi-
lizavam suas economias e abriam as portas aos in-
vestimentos. 

O Brasil tem todas as condições para ser uma 
das melhores — se não ainelhor — opção latino- 

americana, e o acordo abre as portas para os in-
vestidores estrangeiros. Neste momento, porém, 
há uma crise política grave que assusta esses in-
vestidores, os quais, é bom frisar, continuam, co-
mo a própria sociedade brasileira, esperando pe-
las reformas essenciais da economia do País. 
"Continuamos diante dos desafios de sempre", 
resume a situação, com realismo, o presidente do 
Banco Central, Francisco Gros. 

Em primeiro lugar, é preciso concluir o acordo, 
cujas linhas gerais foram acertadas pelos negocia-
dores brasileiros e pelos representantes dos bancos 
credores. Os termos negociados precisam ser colo-
cados num documento a ser aprovado pelo Senado 
Federal, para depois se conseguir a adesão dos ban-
cos que detenham pelo menos 95% da dívida brasi-
leira. Só então o acordo será assinado. 

No plano interno, como bem lembrou o principal 
negociador brasileiro, Pedro Malan, o acordo por si 
só não faz cair a inflação. Não é nenhuma pajelan-
ça. Pode, sim, "ter alguma contribuição na mudan-
ça das expectativas e na sinalização dada aos inves-
tidores internos e externos". O essencial para a que-
da da inflação é a manutenção da política econômi-
ca e a aprovação da reforma ffical. 

Manter a politica econômica, observou Malan, 
exige "paciência, perseverança e determinação" 
da equipe chefiada pelo ministro Marcílio Mar-
ques Moreira. E a reforma fiscal, completamos 
nós, depende agora da consciência dos políticos 
brasileiros. 

Apesar da crise política, a economia precisa con-
tinuar funcionando. Há uma brutal recessão e uma 
inflação "estabilizada" em 20-25% ao mês que pre-
cisam ser combatidas, para que deixem de produzir 
mais vítimas. A vitória contra a recessão e a infla-
ção, que tornará o Brasil atraente aos investimen-
tos, exige a reforma fiscal, cujo destino está nas 
mãos dos políticos. 


